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Altera o $ 1' do art. 31 e inclui al. dno inc.
111 do capas do art. 37 na Lei
Complementar n' 170, de 31 de dezembro
de 1987, e alterações posteriores,
alterando o rol de estabelecimentos
incluídos na categoria de consumo
residencial de água e incluindo associações
recreativas, escolas de samba e entidades
carnavalescas no rol das instituições
beneülciárias da tarifa social do consumo
de água.

E»IPATADO

Vem a esta Comissão, para parecer,
epígrafe, de autoria do vereador Jogo Bosco Vaz.

o Veto Total ao Prometo em

Inicialmente, importante consignar que a Redação Final do Projeto (fl.
3 1) não foi observada nas razões do veto (fl. 34), visto que o conteúdo da Emenda
n' 0] (fl. 26), aprovada conforme histórico de votação (fl. 28), alterou a redação
original do Prometo. Desta forma, é possível acreditar que as razões do Veto foram
elaboradas com base em uma redução equivocada, o que pode ter comprometido o
entendimento do Poder Executivo sobre o mérito da proposta.

Ainda, consta no Ofício do Sr. Prefeito, à fl1. 35, que: ''/a/pr(2/e/o visa
incluir associações reco"eativas, escolas de samba. e entidades carnavalescos no
ol de estabelecimento da . Ou seja, o

Legislativo invade competência do Che.fe do Poder Executivo ao realizar a
adminlstrcição do Município'' Gr\Xlo nosso.

Pelo que se verifica de forma preliminar, existe dois grandes erros nas
razões de Veto, primeiro em relação à Redação Final do Projeto, e segundo sobre o
mérito do Prometo, cujo objetivo é incluir as entidades em questão na modalidade
de tarifa social, e não na tarifa residencial. Talvez, uma análise superficial e rápida
do Prometo tenha contribuído para o acontecimento de tamanhos equívocos.
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l)a alega(ta ittvasão de competência

Diferente do que constou nas razões de Veto, impõe-se salientar que o
presente Projeto não interfere na organização e funcionamento da Administração
Municipal, pois não criou estruturas, deveres, obrigações ou atribuições para
qualquer órgão da Administração Municipal, tão pouco propôs a inclusão ou
alteração dos serviços prestados pelo DMAE colho alegado.

Pela Redução Final do Projeto é possível constatar que a proposta
versa sobre matéria tributária e não administrativa. O Projeto aprovado se
restringiu a conceder o benefício da tarifa social de água para os contribuintes
(entidades carnavalescos) que preencherem os requisitos já Hlxados em lei, não
havendo, também sob este prisma, invasão de competência reservada ao Chefe do
Executivo.

Aliás, neste ponto, entendemos que o Prometo não está maculado por
vício de iniciativa, tendo em vista que a iniciativa de leis em matéria tributária é
concorrente, e não exclusiva do Chefe do Poder Executivo. Assim, importante
consignar que a Constituição Federal não atribui ao Chefe do Poder Executivo a
exclusividade alegada nas razões de Veto quanto à iniciativa de leis em matéria
tributária, visto que única exceção consagrada está insculpida em seu art. 61,
parágrafo I', inc. 11, al. ''b'', /n vero/ó:

.4}.t. 61. A irticiativcl das leis c07tlptemenlal'es e ol'dinárias
cabe a qualquer membro ou Comissão da Câtnara dos Deputados: do
Senado I'edil'al ou do Congresso Nacional. ao Presidente dct

República: ao Stlpremo Tribunal Feder'al, aos Tribunais Superiores.
ao Procurador-Get'al du República e tios cidadãos: na .fornta e nos
casos previstos nestct Constituição.

g /'

asleis que:
São de iniciativa privativa do Presidente da República

i- .fixem ott moda.$(quem os elétivos das Fot ças '\} mudas

li - disponham sobre

a) criação de cargos: P,{nções Ol{ eYttpt'egos pttblicos tla
adntinislt'ação diT'eta e autát qttica ot{ alimento de sita }en'ttlneraçãol
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b) organização administl'altiva e .judLciárici. matéria
tributária e orçantentát'ia. serviços públicos e pessoa[ da
:tdminislração dos Territórios;

(..J

A leitura da norma transcrita revela que há disposição expressa sobre
a reserva de iniciativa, apenas, quanto a leis tributárias e orçamentárias dos
:!.ç11:!!é!:!e$, sendo, pois, inaplicável aos Estados e Municípios, uma vez que, em se
tratando de matéria de direito estrito, não há que se admitir interpretação extensiva.
Assim, as leis em matéria tributária enquadram-se na regra de iniciativa geral. que
autoriza a qualquer parlamentar apresentar projeto de lei cujo conteúdo consista em
instituir, modificar ou revogar tributo. O Supremo Tribunal Federal já firmou
entendimento sobre o tema, vejamos:

AGRAVO REGlhIENTÁL NO AGR.4VO DE
{NSTRUMENI'O. CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO.
INICIATIVA LEGISLATIVA. MATÉRIA TRIBUTÁRIA.
CONCORRÊNCIA ENTRE PODER LEGISLATIVO E PODER

EXECUTIVO. LEI QUE CONCEDE ISENÇÃO. POSSIBILIDADE
AINDA QUE O TEMA VENHA A REPERCUTIR NO
ORÇAMENTO MUNICIPAL. RECURSO QUE N,ãO SE INSURGIU

CONTÉM A DECISÃO AGRAVADA. DECISÃO QUE SE MANTÊM
POR SEUS PROPRIOS FUND.4M.ENTOA. 1. 0 rectltso

extT'aol'dirtário é ccibivel contra acórdão que .ltttga constitucionalidade

in abstracto de leis em .face da Constittlição Estaducü. qttcindo .Jol' o

caso de obsetvártcia ao pt'incipio da simetria. Precedente: Rcl 383.
Fribttnal Pleno. Rel. »fin. hloreira .41'pes. 2. A ilticiativa para início
do processo legislativo em matéria tributária pertence

concorretttemente ao Poder Legislativo e ao Poder Executivo(art.
61, $ 1', 11, b, du CF). Precedentes: ADI 724-MC, Tribütml Pleno,
Rel. Nlin. Censo de Melão, l)J de 15.0S.92; RE S9a.697-ED, Primeira

Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Dje de 06.09.20]1; RE
362.573-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Eras Grau, Dje de

17.08.2007). 3. Tn casta. o Tribunal de OI'igent enteltdeu pela
incotlstitttctortalidade .B)I'alta! de lei enl matél' ia tt' ibutál ia pot' entender

que a }Ttatéricl estai'ia adstrita à illicicttiva pt'ivcttiva do Che.fe do
Podem' Executivo. dada a evertttal t'epelcussão da }e.Rlicta tei no

orçatl'tento municipal. Consectctl'iameníe: providos o agt'avo cle



CâmargJWunicipal
dePorto '
Alegre

PROC. N' ] 254/] 8
PLCL N' 019/18

FI.4

PARECER N''tj":'' /19--CCJ
AOVETOTOTAL

inslrutltento e o }'ectllso exttaotclirtálio: erlt .face da .jttrispl'uclêncic{

desta Col'te. 4. Agravo tegin'tentcxl a que se nega ptovimertto. ÇA.\

809719 AgR. Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma. julgado
em 09/04/2013. ACORDÃO ELETRÕNICO DJe-078 DIVULG 25-
04-201 3 PUBLIC 26-04-201 3)

Esse é, também, o posicionamento do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Rio Grande do Sul, vejamos:

ADI. LEI MUNICIPAL. IPTU- ISENÇÃO. INICI.4Tl\'Á
C.AMAR.4 MUNICIPAL. 1. Á concessão de isenção tributária ttão é
matéria cuja itticiativa esteja reservada, privativamettte, ao Chefe do
Executivo. Jurisprudência do STF. 2. A lei que institui isettção
tributária deve de$nit os requisitos para Ji'tLição do bens.ócio poi se
ttalal' de }natéria submetida à resetvu legal. E inconstitLlcional a [ei
que deixa de declinar' os lequisilos da isenção dada a vagttidão da
hipótese de incidência qtle impede a idertti.ligação dos cottl} ibt4itLtes

favorecidos: porque intportct em delegação proibida ao E)cectttivo que
exet'cel'á .função rtorlnaliva própria do Legislativo. Assim. a tlotllla
legal que defêl'e isenção do IPTU a ''famílias com pessoas portador'as
de HTV./A]DS ott ttln'toros malignos" é irtconstirucionclt. pot'que o
sujeito passivo dct obrigação tributária é o pt'opl'letal"io ot{ posstlictor
e não Jhmilias. AÇAO JULG.4DÁ PROCEDENTE. POR MAIORIA
(Ação Direta de Inconstitucionalidade N' 70041008426. Tribunal
Pleno: Tribuna] de Justiça do RS; Relator: Amo Wer]ang, Ju]gado eln
20/06/2011)

Oportuno também,
724/RS, como paradigma:

transcrever o presto de julgamento da ADI n.'

AD]N LEI 7.999.'85. DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL: COM A REDÁÇÁO QUE LHE DEU A LEI 9.53S,'92
BENEFICIO TRIBUTÁRIO hlATERIA DE TNICIAI'l\''.4 CO\ÍU»l
OU CONCORRENTE REPERCUSSÃO NO ORÇÁhÍENTO
ESTADUAL ALEGADA USURPAÇÃO DÁ CLÁUSULA DE
INICIATIVA RESERVÁD.4 AO CHEFE DO PODER EXECUTA\,'0
ÁUSENCIÁ DE PLÁUSIBTLIDADE JURÍDICA MEDIDA
CALFTELARINDEFER]DA.

A Constituição cle 1988 admite a inlcicttivu pal'lctmentat na
instctuT'ação do pt'ocesso legislativo en'uelna de dil eito ttibLllário. .4
inicia iva t eseTvadct: pot cortstitLLil' tl'lci él ia de dl} eito esttifo. não se
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pt'estlme e neta comporlcl itllerpteração ampliativa. rta medida ettt que
por itttplicur litllitação cto poder de insíatll'anão do pl'ocesso

!egislativo cteve necessat ialnente detivat' de noi'fila constitucional
explícita e ineqttivoca. O ato de legistas' soba'e dit'eito ttibutdlrio. uindcl
que para conceder benefícios jtlrídicos de o+'dettt .Fiscal. tido se

equipatct especialmente ])al'a os Dns de irtsraulação do I'espectivo

pi'ocesso legislativo cto ato de legislar' sobre o orçatnento do Estado.

Merece parcial transcrição o voto do relator Ministro Celso de Mello

O dil eito constitucional positivo brasileiro coltsctgt'ot!. cl

partir dci pT'on'íttlgação dct ConslitLlição de 1988: a I'erra da iniciativct
comuta ou concolrel'tte em mcltéria .finunceitc+ e tributát'ia. A cláusula
de resolva pertinente à instauração do processo legislativo em tuna
de direito .flrlclnceit'o e ttibutál'io. pot' iniciativa do Che.fb do Podem

Exectltivo. .lú não anais subsiste sob a égide da ritual Carta Política.
que deixou de reproduzir ct nora'la excepcional prevista no al't. 57. 1.
da Lei Fltndamental de 1969.

Não parece }'evestil'-se de suficiente consistência .jurídica a
pretensão deduzida pelo Autor': no sentido de que a otltol'ga, por
iniciativa pallamentctl': de condições mctis boné.ficas (Its

microetltpresas e aos mia'ocomputadores rurais, .favor'acendo-os comi

a concessão de bene$cios .fiscais. pol' lepel'ctltit' na es.fetct

orçament(lT'ia: interlêl'il-ia no exercício do poder exclusivo do
Governador pal'a a instauração das leis em ntatéria cle ot çamento. A

flexibilização das cottdições necessárias ilt obtenção de gene.cicios

.Rscciis. para e.feito de atttpliação da es.fora subjeti\7a de seus

destinatários e ulter ior de.ferimetato do .favor tribuíát io, traduz. tnesmo
qtle desse ato de libet'ctLidade estatal possa resttltclr a.vetada ct pt'e»isco
otçctmentái'ia de receita: tinta típica ptetrogativa de poder: cHIa
concretização. no plano de fot'mação das leis: pode derivar de
proposições instuutcidas: legitimamente. pol' inicicltiva parlatttentat'. Á
rTlatéí'ia ertvotve. desse tltodo. hipótese su:jeira à ct(Ittsula geral de
iniciativa con'Ltlm ot{ cotlcoi'l'ente. pat'pilhada eYtt .face de sua ptóplia
natut"ezu entre os parlamentares e o Che.fé do Poder Exectltix?o.

A publicação da lei orçalnentál'ia antlal. contudo. não inibe o
[egisladoi' de, nLediante situação rtol'malivct atltõnonta e stlper'Pendente:
dispor sobre I'Ceras que .formalizem: até mesmo. cl própl'ia exclusão
do crédito tl'ibtttário (CTN: art. 1 75). Essa atuação legislctliva: ainda
que provocada por iniciativa exclttsivulTtente pal'lanlentat. não se
revela incotnpaíível com aquela .Ítlnção constittlcional que .faz do
ot'çamento cirtltal, a pat' cie outl'as $nalldades a (late ele se desfincl:

r. )

)
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peça rt'teT'atnente .fbrmalizadora da previsão estatal de ctrrecadação de
'ecursos Jincwtceiros. Isso pol'cine o ato de legislct} subi'e dil'eito

.t ibtltát io. ainda cltle pala conceder a dispeytsa .It.L}' ídica de pagamento
la obt'ilação jisca[. ot{ pat'cl e.feito c]e possibi]itai' o acesso cl.favores
.fiscais ou aos bette.Ütcios cortcletizadotes da exclusão do CTédilo

ributário: não se eclllipara especialmente para os .fins de
nstaut'ação do t'espectix:o processo legislativo ao cito de legislar'

sobre o OI çamento do Estado.

C) ato de editar pl'ovinlentos legislativos sobre mctt:alia
tl'ibtitária não constitui: asse it. noção t'edutivel à atividade estctíal de
dispor soba'e nol'mas de direito orçamentário. E de registrar. neste
ponto. a plena autonontia constitucional que há entre mutéíia
)rçantentáT'ia e matéria [riblttátia: as quais configuram noções

:onceituais absolutamente itlconHlndiveis. coFll objeto pl'ópl'io e comi
campos disliruos de incidência. O pr(1)paio texto consLilticiortal. ao
dispor sobre esses i:amas específicos. colllere-elles I'e.fetêllcia
rtort'nativa pt'ópria. consoante ctecoí're de qtlcttlto ptescl'evem os setas
ans. 61. pat. ]': IT, b. e 48: 1 e 11: \.g.

Desta forma, em razão dos inúmeros precedentes judiciais e
doutrinários, em se tratando de matéria tributária a competência para iniciar o
processo legislativo é comum ou concorrente entre os poderes executivo e
legislativo municipais, não se inserindo assim o mérito do presente Prometo dentre
os assuntos de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo, motivo pelo qual
as razoes de Veto não devem prosperar.

Das entidades de utilidade pública.

Consta nas razões de Veto, à fl. 38, que: ''o .PZ,(,'Z, /e/"/a z/m resz{//ado
inócuo, pois o ai't. 37, inc. 111. al. B da Lei Complementar n' 170, de 31 de
:dezembro de 1987 que está sendo aLtel"ada já existe mecanistl'to passível de
atendimento ao proposto. . . ''

An.37

11[ - instituições:
[ 1

b) cultural. caritativa: assistencial e de educação extraescolar.
considerada de utilidade pública.

( )
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Acontece que as associações camavalescas possuem diversas

denominações e personalidades jurídicas diferentes, algumas são assou/açõé?s

/'c'área//vas, outras são asco/ax de samba, e tem as que são simplesmente en//dado's
cízrnczvcz/essas. Somente por esse motivo o enquadramento proposto nas razões de
Veto é inviável, porém, não é o único, pois mesmo que fosse considerada uma
instituição cu]tura], seria necessário ainda a declaração de utilidade pública.

Ocorre que uma instituição só pode ser declarada de utilidade pública
mediante aprovação de lei especifica, conforme dispõe a Lei n' 2.926/1966, que
estabelece as condições pelas quais são as sociedades declaradas de utilidade
pública (Doc. em anexo).

Desta forma, é um erro afirmar que: ''óas/a qz/c' /a/s assou/açÕé's

requeiram o título de utilidade pública e apresente para o DMAE... '' . Na verdade,
somente após atender uma série de requisitos pré-estabelecidos que uma instituição
carnavalesca poderia ser declarada de utilidade pública, e ]nesmo assim, seria
necessária a aprovação de uma lei especifica para cada entidade, o que demonstra a
complexidade do caso, que na verdade foi simplificado pelo Prometo em tela.

Assim, a conclusão de que ''o /2/"c?sé?n/c? ve/o é'm nada pre/ad/ca as
associações reco'bati»as, as escolas de samba e as entidades carnavalescos'' não
tem fundamento e não deve prosperar. Se o Poder Executivo realmente
considerasse o Prometo ineritórío, como foi afirmado, bastava ter sancionado o
mesmo, sem a necessidade de criar formas e justiülcativas para vetar a proposta.

Após analisar as razões do Veto, os aspectos constitucionais, legais e
regimentais, não resta dúvidas de que o Projeto além de meritório não possui vício
formal de ínconstitucionalidade e inorganicidade, ou qualquer óbice de natureza
jurídica capaz de justificar o acolhimento do Veto, razão pela qual este relator
manifesta-se pela rejeição do Veto Total.

Sala de Reuniões, 30 de agosto

ÉMFyfmDO
à+)i;oõe8{i» pela Comissão em ) - :b - 'Í ,. }

Relator
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NÃOVOTOU

Vereador Ricardo Gomos -- Presidente

Vice-Presidente

Vereador B.eÉÍ
\.. 'e.\

Üol

/JCBC


